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LEI No- 12.799, DE 10 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre a isenção de pagamento de
taxas para inscrição em processos seletivos
de ingresso nos cursos das instituições fe-
derais de educação superior.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o As instituições federais de educação superior adotarão
critérios para isenção total e parcial do pagamento de taxas de ins-

crição nos processos seletivos de ingresso em seus cursos, de acordo
com a carência socioeconômica dos candidatos.

Parágrafo único. Será assegurado isenção total do pagamento
das taxas referidas no caput ao candidato que comprovar cumu-
lativamente:

I - renda familiar per capita igual ou inferior a um salário
mínimo e meio;

II - ter cursado o ensino médio completo em escola da rede
pública ou como bolsista integral em escola da rede privada.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de abril de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Aloizio Mercadante
Miriam Belchior

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 151, de 10 de abril de 2013. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.799, de 10 de abril de 2013.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 10 de abril de 2013

Entidade: AR INFOCOMEX, vinculada à AC BR RFB
Processo no: 00100.000126/2008-11

Acolhe-se as Notas nos 117/2013-APG/PFE/ITI que opina pe-
lo deferimento do pedido de descredenciamento da AR INFOCO-
MEX, vinculada à AC BR RFB, na localização citada abaixo.

AR Endereço da Instalação Técnica
INFOCOMEX Avenida Coronel Marcos Konder, 1313, Sala 09,

Edifício Liberty, Centro Itajaí-SC

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 10 DE ABRIL DE 2013

Altera dispositivo da Instrução Normativa
nº 1, de 30 de setembro de 2009, que dis-
ciplina os concursos públicos de provas e
títulos e avaliação em programa de forma-
ção destinados ao provimento de cargos da
Carreira de Procurador Federal.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso I do § 1º do art. 12 da Lei nº 10.480, de 2 de
julho de 2002, considerando a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e as demais disposições da Lei nº 10.480, de 2002, da Medida
Provisória n° 2.229-43, de 10 de setembro de 2001 e da Lei 12.269, de
21 de junho de 2010, resolve expedir a presente Instrução Normativa:

Art. 1º O § 3º do artigo 20 da Instrução Normativa nº 1, de
30 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3º Os candidatos aprovados na prova objetiva serão clas-
sificados, segundo suas notas, em um total de até sete vezes o
respectivo número de vagas, acrescido do cadastro de reserva,
observado o que disponha o Edital do certame."

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

Atos do Poder Legislativo
.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 21, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 606, de 18 de fevereiro de 2013,
publicada no Diário Oficial da União no dia 19, do mesmo mês e ano,
que "Altera as Leis nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, para
autorizar a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em projetos de
infraestrutura logística direcionados a obras de rodovias e ferrovias
objeto de concessão pelo Governo Federal, nº 6.704, de 26 de outubro
de 1979, que dispõe sobre o Seguro de Crédito à Exportação, e nº
12.513, de 26 de outubro de 2011, que institui o Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, para autorizar a
oferta de cursos técnicos de nível médio por instituições privadas de
ensino superior; e dá outras providências", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 10 de abril de 2013
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 22, DE 2013

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 607, de 19 de fevereiro de 2013,
publicada no Diário Oficial da União no dia 20, do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar
o Benefício para Superação da Extrema Pobreza", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 10 de abril de 2013
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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